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Encontra-se aberta a licitação na modalidade 
Tomada de Preço N.º 001/2023, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE REFORMA E 
CONSTRUÇÃO DO GABINETE DA PRESIDENCIA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO/RN., abertura dia 12 de JUNHO 
2023, às 09h00min (nove horas). O Edital 
contendo maiores informações será 
disponibilizado na sala de licitações na sede da 
CÂMARA Municipal, situada a PC GETULIO 
VARGAS, s/n, CENTRO, Santo Antônio/RN CEP: 
59255000, de segunda a sexta-feira no horário 
das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze 
horas) ou através do email 
licitacao.cmsa@gmail.com. Santo Antônio - 
RN, em 24 de maio de 2023.DENILSON 
OLIVEIRA BEZERRA. Presidente da CPL 
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I naugurado há um ano em
Natal, o  Ambulatório de
Saúde Mental Ministro Ri-

cardo Barros, em Tirol, realiza
o acompanhamento de cerca de
mil pacientes do município em
2023. Vinculado ao Complexo
de Saúde Professor Severino lo-
pes há cerca de um ano, em
2022 foram realizados cerca de
três mil acompanhamentos re-
lacionados à saúde mental. O
lugar recebe jovens, adultos,
crianças e idosos advindos da
rede de atenção básica à saúde
do SUS, com tratamento mul-
tidisciplinar, envolvendo psico-
logia, psiquiatria e assistência
social, para transtornos men-
tais moderados.

De acordo com a gerente
de serviços de saúde que coor-
dena o local, Nairan Andra-
de, por mais que os atendi-
mentos sejam muitos, ainda
não são suficientes para su-
prir a demanda do município.
“Essa demanda não consegue
ser atendida na integralidade
porque a gente sabe que tem
muita gente na fila de espera
da unidades básicas de saú-
de”, comenta. O serviço aten-
de todas as cinco regiões de
administração. 

Segundo a assistente social
do ambulatório, Maria Marcia,
é possível notar um 'vazio as-
sistencial' nas zonas Norte e
Oeste de Natal, que sofrem
com a precarização do serviço
básico de saúde, o que impede
a chegada dessas pessoas ao
ambulatório. “Nem todo mun-
to consegue chegar aqui, por-
que é via regulação e a deman-
da é muito extensa. Devido aos
vazios assistenciais que tem
em Natal,  nem todo mundo
consegue ser atendido na for-
ma oportuna, no momento
adequado”, relata.

Ainda de acordo com ela, se-
ria necessário, para melhor dis-
tribuição dos pacientes, uma in-
tegralização no sistema de saú-
de para que cada caso tenha
acesso ao serviço que precisa.
“Se houvesse, de fato, essa inte-
gralidade dos serviços, a gente
conseguiria dar conta das de-
mandas de média complexida-
de. Os casos moderados e os ca-
sos graves e persistentes que de-
veriam ser atendidos no CAPS”,
complementa. 

A estigmatização dos trans-
tornos mentais também afas-
ta a população do tratamento,
diz Márcia. “Existe também
uma estigmatização muito
grande da saúde mental. Às ve-
zes, o paciente começa a sentir
os sintomas leves, mas ele vai
não só negligenciando, como
dando conta de outras coisas

de sua vida  e só busca o servi-
ço de saúde quando precisa de
um acompanhamento mais
complexo”. Esse afastamento,
que faz com que os pacientes
procurem tratamento tardia-
mente, acaba por dificultar o
acompanhamento. 

Os profissionais atuam de
forma preventiva para que os
quadros de transtornos men-
tais não se agravem. Os casos
mais comuns para jovens e
adultos são de depressão, an-
siedade e Transtorno de Défi-
cit de Atenção e Hiperativida-
de (TDAH). Já em idosos são
mais comumente tratados
questões que envolvem aban-
dono, luto, solidão, bem como
falta de atuação no mercado de
trabalho; com as crianças, os
profissionais costumam lidar
com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) e hiperatividade.

Os casos de depressão e an-
siedade tiveram aumento com
a pandemia, segundo Andrade.
O isolamento social foi um dos
fatores que aumentou o adoen-
cimento mental da população
natalense em geral. “Com a
pandemia, aumentou o adoe-
cimento da população em geral
devido a esses estressores ex-
ternos, isolamento social, que
aumentou o índice de vários ti-
pos de violência”, completa.

No ambulatório, os atendi-
mentos são realizados para
crianças a partir de cinco anos de
idade e não há limite final de ida-
de. O serviço é totalmente gra-
tuito àqueles que chegam da re-
gulação dos SUS,  segundo. “Nós
somos uma instituição filantró-
pica. Então, somos prestadores
de serviço tanto de forma com-
plementar ao SUS, quanto su-
plementar quando atendemos
os planos de saúde”, diz. 

Fundação
No aniversário de 66 anos

do Hospital Psiquiátrico Seve-
rino Lopes, o ambulatório foi
implementado, tornando a re-
de um complexo de atendimen-
to voltado à saúde mental. Jun-
to com este serviço, também foi
criada uma unidade psiquiátri-
ca com cerca de 220 eitos, uni-
dade clínica com 50 leitos e o
Instituto de Psiquiatria do Rio
Grande do Norte com o progra-
ma de residência em psiquia-
tria. No dia 26 deste mês, es-
ses serviços completarão um
ano de existência e haverá uma
programação para comemorar
a data, com a presença de pa-
cientes, profissionais de saúde,
além de autoridades.

São realizadas, ainda, ati-
vidades em grupo e isoladas co-
mo forma de tratamento. Uma
pessoa pode receber tratamen-
to psicológico, psiquiátrico ou
ambos, a depender da deman-
da. Os atendimentos podem ser
feitos semanalmente, mensal-
mente ou, no caso da psiquia-
tria, com tempo mais espaçado. 

Ambulatório de Saúde
Mental do Severino
Lopes foi inaugurado
há 1 ano em Natal 

Ambulatório atende mais 
de 3 mil pessoas em Natal

« SAÚDE MENTAL »

« VERBA » Secretaria de Saúde do Estado teve R$ 3 milhões bloqueados
por conta de dívidas com municípios relacionadas a programas da saúde

TJ bloqueia R$ 3 mi do Estado 
por dívidas com municípios

artigos 520, inciso IV, do Códi-
go de Processo Civil e 2º-B da
Lei 9.494/1997.

De acordo com o relator,
quanto aos argumentos lançados
pelo Estado, cabe registrar que se
trata de matéria preclusa, já ana-
lisada, quando o Pleno do TJRN
negou provimento ao Agravo In-
terno interposto pelo ente Esta-
dual, ratificando a sua decisão
monocrática, que determinou o
bloqueio mensal de R$ 3 milhões,
até a quitação total dos valores em
atraso, referente ao repasse dos
Programas da Assistência Farma-
cêutica Básica (medicamentos e
insumos), Fortalecimento da
Atenção Básica, Atenção às Ur-
gências (SAMU e UPA) e Reajus-
te Média e Alta Complexidade.

"Quanto ao pleito do Municí-
pio de Natal, de bloqueio dos me-
ses de fevereiro e março pretéri-
tos, bem como a majoração do va-
lor dos bloqueios mensais e su-
cessivos para o montante de R$
4.113.931,57, em juízo de pon-
deração, indefiro o pedido neste

momento, em face do quadro de
dificuldade orçamentária por que
passa o Estado do Rio Grande do
Norte", segundo a decisão.

Dívida
A decisão original de blo-

queio aconteceu em dezembro
do ano passado e atendeu pedi-
do liminar em uma Ação Civil
Pública ajuizada pelo MPRN e
pela Federação dos Municípios.
Os órgãos solicitaram determi-
nação da Justiça para que os re-
passes financeiros para manu-
tenção dos programas às cidades
seja feito até o 5º dia útil do mês
subsequente ao de competência.

No relato, os autores infor-
maram que apenas a dívida da
Farmácia Básica soma R$ 21,6
milhões. Eles afirmam, ainda,
que a descontinuidade dos incen-
tivos para o programa  vem ocor-
rendo desde 2010, fato que esta-
ria confirmado pela Secretaria
Estadual da Saúde (SESAP/RN). 

Ao analisar a demanda judi-
cial, o relator, desembargador

Cláudio Santos, observou que o
caso trata-se de despesa obriga-
tória de caráter continuado, fi-
xada em ato administrativo nor-
mativo que cria a obrigação le-
gal para o ente, nos termos do
art. 17 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal.

Nesse contexto, observou que
os documentos anexados com-
provam a veracidade das alega-
ções do Ministério Público e da
FEMURN, vez que informam a
defasagem e o não repasse pelo
Estado do de recursos destinados
à saúde dos municípios, o que dá
razão à necessidade de determi-
nar o cumprimento da obrigação
ao ente federado.

Por outro lado, entendeu
que, tal como ponderado pelo
Ministério Público nos autos do
processo, em atenção ao prin-
cípio da razoabilidade, se faz ne-
cessário que o pagamento da dí-
vida vencida se dê de forma par-
celada, para que o Estado do Rio
Grande do Norte possa manter
a responsabilidade fiscal.

Segundo a Justiça, repasse devido pelo Estado é relativo ao SAMU e assistência farmacêutica

Uma decisão do Tribunal
de Justiça do Rio Gran-
de do Norte bloqueou R$

3 milhões nas contas do Esta-
do do Rio Grande do Norte pa-
ra pagamento do repasse do
mês de abril dos Programas de
Atenção à Urgência - SAMU e
UPA - e de Assistência Farma-
cêutica Básica. A determinação
judicial atende pedido do mu-
nicípio de Natal dentro de uma
ação civil pública aberta pelo
Ministério Público Estadual
(MPRN) e pela Federação dos
Municípios (Femurn) contra o
Executivo Estadual.

Em 2022, o Pleno do TJRN,
por unanimidade, já havia deter-
minado que o Estado do Rio
Grande do Norte repassasse aos
municípios os valores em atraso,
correspondentes aos programas
de Assistência Farmacêutica Bá-
sica e Fortalecimento da Atenção
Básica, em parcelas mensais de
R$ 3 milhões, mantendo-se os
pagamentos nesta periodicida-
de, sob pena de bloqueio.

Segundo informado pelo
município de Natal nos autos,
"além de só ter ocorrido dois
bloqueios desde dezem-
bro/2022, relativos a dezembro
e janeiro, o que denota a ausên-
cia de regularidade, o valor é
desproporcional frente ao mon-
tante global devido, o qual, co-
mo explicitado acima, é acres-
cido mensalmente de R$
1.113.931,57, ante a ausência de
regularização do repasse men-
sal pelo ente estatal”.

Requisitado a se manifestar,
o Estado apresentou petição na
qual requereu a rejeição dos pe-
didos formulados pelo Muni-
cípio, sob o argumento de que
o bloqueio de verbas públicas
sem qualquer tipo de caução ou
garantia, bem como o levanta-
mento de valores antes do trân-
sito em julgado, representam
patente ofensa a diversos dis-
positivos legais, incluindo-se os

« ESTELIONATO » Homem foi preso no Alecrim por suspeita de vender atestados médicos falsos,
além de outros documentos. Ação coincide com denúncia de secretário de Natal sobre fraudes

PM prende suspeito de vender atestados

P oliciais militares do 1º
BPM receberam, na tarde
desta terça-feira (23), por

volta das 15h, uma denúncia so-
bre um indivíduo que estaria en-
volvido na venda ilegal de ates-
tados médicos falsos, carteiras
de estudante, certificados de
conclusão de ensino médio e ou-
tros documentos e exames. A
prática criminosa ocorria na rua
João Carlos, no Bairro do Ale-
crim, zona Leste de Natal.

As equipes se dirigiram ao lo-
cal para verificação, o proprietá-
rio do imóvel autorizou a entrada

dos policiais e, sendo indagado
acerca da denúncia, ele confessou
o crime. O indivíduo já responde
pelo crime de uso de documento
falso, na 8ª DP de Natal. No imó-
vel, foram localizados alguns ca-
rimbos e atestados médicos.

Diante dos fatos, foi dado voz
de prisão ao criminoso e conduzi-
do à 3ª Delegacia de Polícia da Ca-
pital para o devido procedimento
legal, sendo autuado em flagrante
no Art. 299 (Falsidade Ideológica).

A ação teve apoio da Força-
Tarefa de Combate ao Crime Or-
ganizado (FT-NUDEM), SEO-

PI/MJSP e da SESED.
Na última semana, uma de-

núncia por parte do secretário de
Saúde de Natal, George Antunes,
causou polêmica. Ele declarou,
nesta quarta-feira (17), haver um
“comércio” de atestados médi-
cos falsos que tem interferido no
atendimento das Unidades de
Pronto-Atendimento e nas Uni-
dades Básicas de Saúde da capi-
tal, as quais sofrem com super-
lotações nos últimos dias. Até
agora, não há evidência de que a
prisão realizada nesta semana,
no Alecrim, tenha relação dire-

ta com a denúncia do secretário.
De acordo com o secretário,

averiguações a partir da consta-
tação de que existe um alto vo-
lume de afastamentos, muitas
vezes, de forma repetida em um
único mês, levaram a pasta a con-
cluir que existe a irregularidade,
o que foi apurado pela própria
secretaria. “Detectamos atesta-
dos legítimos, mas também vá-
rios que eram falsos. Descobri-
mos que alguns são vendidos por
preços que variam de R$ 50 a R$
70”, disse Antunes. A SMS
prometeu denunciar o caso.

ALEX RÉGIS


